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ÀEDITAL Do pREGÃo eleraôntco N. í3íi.oí/2024..sRp
PROCESSO ADM|N|STRAT|VO N" í3íí.0í/2024

o litul\ltcípto oe geruRrÉ - ceanÁ torna público que promoverá licitação na
modalidade pngOÃO, na forma eLETRONtCl, conforme especificações constantes do
Anexo I deste edital. A presente licitação será processada conforme as disposições da
Constituição Federal em seus artigos 37, inciso XXl, da Lei no 14.13312021 de 1 de abril
de 2021, do Decreto Municipal no O5712023, de 20112123, e demais legislação aplicável
e, ainda, de acordo com as condiçôes estabelecidas neste Edital.

cnmÉRro DE JULGAMENTo: MENoR pREÇo poR LorE;

LOCAL: BBMNET t-tCfnçÔeS ELETRON ICAS - www. novobbmnet.com. br:

FINALIDADE: REGISTRO DE PREÇOS;

lNlClO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 18 de novembro de2024, às 17h30min;

rÉRrrltuo Do RECEBIMENTo DE PRoPosTAs: 02 de dezembro de 2024, às
08h00min;

ABERTURA e ANÁttSe DE PROPOSTA: 02 de dezembro de 2024, às 09h00min;

tNicto oa ETAPA DE LANCES: 02 de dezembro de 2024, às 10h00min;

MODO DE DISPUTA: ABERTO;

DA FORMA DE FORNECIMENTO: DE ACORDO COM A DEMANDA;

DO ACESSO AO EDITAL: no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de
Baturité, endereço eletrônico https://www.baturite.ce.gov.br/licitacao.php e no Portal de
Licitações dos Municípios do TCE-CE, endereço eletrônico https://municipios-
I icitacoe s. tce. ce. qov. b e no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP)
https://www. gov. br/pncp/pt-br

í. DOOBJETO

1.1. O objeto da presente licitaçáo cuida do REGISTRO DE PREçOS PARA
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE KIT ENXOVAL NATALIDADE (KITS
BEBÊS) DESTINADOS A ATENDER A ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA
DO DESENVOLVIMENTO ECONÔiJIICO E SOCIAL DO üIUNICíPIO DE
BATURITÉ/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo
de Referência, neste Edital e seus anexos.

1.2. CAbCrá A SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIALDO
MUNICIPIO DE BATURITE-CE do Município de Baturité/Ce o gerenciamento da Ata de
Registro de Preços, no seu aspecto operacional e nas questões legais.

2. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente
credenciados no Plataforma BBMNET Licitaçôes Eletrônicas da Bolsa Brasileira de
Mercadorias, no endereço www - nov obbmnet.com. br.

Governo Municipol de Boturité/CE
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações êfetuadâs
em seu nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistemâ ou do órgão ou entidade promotora da
licitaçáo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.

2.3. A obtenção do benefício a que se refere a Lei Complementar no 123, dê í4 de
dezembro de 2006 fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte
que, no ano-calendário de realizaçáo da licitaçáo, ainda não tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte
(R$ 4.800.000,00)

2.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no

14. 1 33, de 2021 , para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no 123,
de 2006. Quando for o caso.

2.5. Não poderão disputar esta licitação

2.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa

física ou jurídicâ, quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a
ele relacionados;

2.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou emprêsa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.5.4. Pessoa fÍsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitâção,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

2.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no

6.404, de '15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

2.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.5.9. Organizaçóes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando

nessa condição;
2.5. 10.Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgâo ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício

Governo Municipol de Boturité/CE
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do cargo ou emprego, nos termos da legislaçáo que disciplina a matéria, conforme § 10

do art. 9o da Lei n.o 14.133, de 2021.

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será tambem aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, fÍsica ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e
a empresa a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitaçáo ou de gestão do
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou
entidade.

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

2.9. O disposto nos itens 2-5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contrataçáo de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do p@eto básico e do
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais
regimes de execução.

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por
organismo financeiro internacional com recursos do íinanciamento ou da contrapartida
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no

14.133t2021.

2.11. A vedaÇão de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução
da contrataçáo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
tecnica.

3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA

3. 1. Os licitantes êncaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta de preço, conÍorme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o pra do
término do recebimento de propostas.

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

3.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
3.2.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que
o valor ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento dê conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;

3.2.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

Governo Municipol de Boturité/CE
5/N, Polócio EntÍe Rios, Centro,
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3.2.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no
inciso lll do art. 5o da Constituição Federãl;

3.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiênciâ e
para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991.

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no í 23, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus ar1s.42 a
49, observado o disposto nos §§ 1o ao 3o do art. 4o, da Lei n.o 14.133, de 2021 .

3.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "nenhuma", impedirá o prosseguimento no
certame, para aquele item;
3.4.2. Nos itens em que a participação náo for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalaçáo do campo "nenhuma", apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar no í23, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa.

3.5. A falsidade da declaraçáo de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às
sançóes previstas na Lei no 14.133, de 202í, e neste Edital.

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública
e da fase de envio de lances.

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresêntação de propostas, a partir da fase de
julgamento e aceitaÇão das propostas.

3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo
ônus deconente da pêrda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.

3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências.

4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA

4.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na
Plataforma BBMNET no menu "Sala de Disputa", no campo das licitações na coluna
(menu) da etapa "Aberto para receber propostas".

4.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o
lote/item de interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e
íinalizar no comando "enviar proposta".

Governo Municipol de Boturite/CE
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^\â4.'1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio
das informações exigidas no Sistema.
4.1.3. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio
do interessado na PlataÍorma BBMNET Licitações.

4.2. Todas as especificaçóes do objeto contidâs na proposta vinculam o licitante

4.3. Nos valores propostos estarâo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do Iicitante.

4.5. Se o regime hibutário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no
sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de
proposta.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposiçóes nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,
bem como de fornecer os materiais, equipâmentos, Íerramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispóe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, fenamentas e utensÍlios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execuçáo contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.10. O prazo de validade da proposta náo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentaçáo.

4.11. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto
de apuração de responsabilidade.

4.12. lndependente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaÇão vigente.

4.13. Quando for exigido pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante deverá preencher a ficha
técnica do produto ou serviços, juntamente com as inÍormações adicionais. A ficha
técnica, quando obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no
Sistema ao licitante.

Governo Municipol de Boturité/CE
, Polócio Entre Rios, Centro,
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4.13.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica,
sob pena de desclassificação.

5. DA ABERTURA DA
FoRMULAçÃo DE LANcES

sEssÃo, classrrtclçÃo DAs pRoposrAs E

5.1. A abertura da presente licitaçáo dar-se-á automaticâmente em sessão pública, por
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública,

5.3. Quando autorizado e devidamente justiíicado pelo(a) Pregoeiro(a), os licitantes
poderão alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise
de propostas.

5.3.1. Será desclassificada â proposta que identifique o licitantê.
5.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
5.3.3. A não desclassificaçáo da proposta não impede o seu julgamento definitivo

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participaráo da Íase de lances.

5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a)
Pregoeiro(a) e os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo
próprio sistema.

5.6. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item ou global do lote, de
acordo com o modo de disputa.

5.8. Os licitantes poderáo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, de acordo com o
critério de julgamento.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO.

5.1 I . No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA "ABERTO" os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duraçáo de dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

Governo Municipol de Boturité/CE
5/N, Pokício Entre Rios, Centro,
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5.11.3. Não havendo novos lances na Íorma estabelecida nos itens anteriores, a
sessão pública encenar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme a ordem final de classificaçáo.

6.12 Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já
ofertado.

6.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licilante.

6.14 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

6.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por
tempo superior a 3 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
após deconidas vinte e quatro horas da comunicaçáo do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.'16 Caso o licitante náo apresente lances, concorrerá com o valorde sua proposta.

6.í7 Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no
123, de 2006.

6.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamenté em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados
após a comunicação automática para tanto.

6.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, seráo convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, paa o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.17.4 Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei
Complementar no 12312006, quando a primeira colocada também tiver se declarado
microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.17.5 Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.17.5.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato continuo à classificação;
6.17.5.2 Avaliaçáo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deveráo preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

Governo Municipol de Boturité/CE
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6.17.5.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homêns e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.17.5.4 Desenvolvimênto pelo licitante de programa de integridade
(compliance), conforme orientações dos órgãos de controle.

6.17.6 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos
bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.17.6.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso
de licitação rcalizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em
que este se localize;
6.17 .6.2 Empresas brasileirâs;
6. 17.6.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;
6.17.6.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no
12.187 , de 29 de dezembro de 2009.

6.í8 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto
definido para a contratação, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçôes mais
vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.18.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem
de classiÍicaçáo inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administraçáo.
6.18.2 A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.
6.18.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado
aos autos do processo licitatório.

6,19 Será desclassificada a proposta que

6. '19. 1 Contiver vícios insanáveis;
6.19.2 Náo obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.19.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;
6.19.4 Náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;
6.19.5 Apresentar desconíormidade com quaisquer outras exigências deste Edital
ou seus anexos, desde que insanável.

6.20 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.20.1 . I
6.20.1.2
oferta.

Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, S/N, Polócio Entre Rios, Centro,
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6.20.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada
após diligência do(a) Pregoeiro(a), que comprove:
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6.21 Em contratação de SERyrÇOS DE ENGENHARIA, além das dlspos/ções acima, a
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

6.22 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.23 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços
elaborada pêla Administraçáo, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.23.1 Em se tratando de servços de engenharia, o licitante vencedor será
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com
indicação dos quantitativos e dos cusÍos unitários, seguindo o modelo elaborado pela
Administração, bem como com detalhamento das BonificaÇões e Despesas lndiretas
(BDI) e dos Encargos Socrar.s (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final
da proposta vencedora, admitída a utilização dos preços unitáios, no caso de
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semíintegrada e
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no
cronograma fisico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do
contrato.

6.24 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo pa? a
desclassiflcação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor! no prazo
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

6.24.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar eÍros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;
6.24.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.
6.24.3 O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo
de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lancê ofertado após a
negociação realizada, em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados. Sujeito a desclassiÍicação, caso não Íaça no
tempo determinado.

Governo Municipol de Boturité/CE
, 5/N, Pol<icio Entre Rios, Centro,
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6.21 .1 Nos reglmes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou
empreitada integral, semiintegrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se
dará pela superação do valor global estímado;
6.21.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço
se dará pela superação do valor global estímado e pela superação de custo unitário tido
como relevante, conforme planilha anexa ao edital;
6.21.3 No caso de servços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75?6 (setenta e cinco por cento) do valor
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
6.21.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for
inferior a 85% (oitenta e cínco por cento) do valor orçado pela Administração,
equivalente à diferença entre este últímo e o valor da proposta, sêm prejuízo das
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
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6.24.4 É facultado ao(a) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecldo, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o pÍazo.

6.25 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de
Referência, sob pêna de não aceitação da proposta.

6.25.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
6.25.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no
sistema.
6.25.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer âtraso na entrega, sem
justiíicativa aceita, ou havendo entrega de amostra Íora das especificações previstas no
termo de referência, a proposta do licitante será recusada.
6.25.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não fo(em)
aceita(s), o(a) Pregoeiro(a) ânalisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado
pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificaçáo da(s) amostra(s) e, âssim,
sucessivamente, até a verificaçáo de uma que atenda às especificaçôes constantes no
Termo de Referência.

DA FASE DE HABILITAÇÃO7

7.1-Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação,
onde será disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para
inserção dos documentos de Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos
solicitados neste edital será de 02 (duas) horas, a contar do disparo da mensagem
da liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito a desclassificação,
caso não faça no tempo determinado.

7.z-O(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro
lugar atende às condiçóes de paÍicipação no certame, conforme previsto no ar1. 14 da
Lei n" 14.í33/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante,
se houver; e
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-
apf . apps.tcu. gov.brl).

7.3-Caso atendidas as condições de participaçáo, será iniciado o procedimento de
habilitação.

8.4-Caso o licitante provisoriamente classiÍicado em primeiro lugar enquadre-se no
tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) Pregoeiro(a) obedecerá ao disposto nos arts.
42 e 43 da Lei Complementar no 23106.

9.0Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, seráo exigidos do
licitante melhor classificado para fins de habilitação, nos termos dos.

10.8 HABILITAÇÃO JURíDICA

Governo Municipol de Boturité/CE
z, 5/N, Polócio Entre Rios, Centío,
0 - CNPJ no 07
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Ãa) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçáo no registro
da Junta onde tem sede a matriz.
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera c_om averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
c) INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova
da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do
Estado onde opera com averbação_ no Cartório onde tem sede a matriz.
d) DECRETO DE AUTORIZAÇAO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgáo competente, quando a atividade assim
o exigir.
e) coPlA RG E cPF Do(s) Soclo(s) ADMINISTRAToR(S) oU TITULAR DA
PESSOA JURIDIGA.
í0.9 REGULARIDADE FISCAL FEDERAL E TRABALHISTA

10.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

1O.9.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual;

10.9.3 Prova de regularidade perante a Fazenda federal, dentro do prazo de
validade, na Íorma da lei;

10.9.4 Prova de regularidade perante a Fazenda estadual do domicílio ou sede do
licitante, dentro do prazo de validade, na forma da lei;

10.9.5 Prova de regularidade perante a Fazenda municipal do domicílio ou sede do
licitante, dentro do prazo de validade, na forma da lei;

10.9.6 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, dentro do prazo de
validade;

10.9.7
validade;

Na forma do que dispõe o aft. 42 da Lei Complementar no 123, de 14.12.2006, a
comprovação da regulaidade fiscal e trabalhísta das microempresas e empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

Para efeito do disposÍo no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação
neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente
alguma restrição.

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motri

cEP: 62.760-00
z, S/N, Polócio Entre Rios, Centro,
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Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, dentro do prazo de
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Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado
o prazo de 05 (cinco) días úteis, contado a paftir do momento em que o proponente
for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emlssão de eventuais ceftidões negativas
ou positivas com efeito de ceúidão negativa.

Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à
fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu
conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da
documentação de Regularidade Fiscal e Trabalhista no prazo definido no item
acima.

í o. 1 oeuALrFrclçÃo rÉcrurcl

10.10.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compativel em características com o objeto da licitação, fornecido através de atestado
(s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoas jurídicâs de direito público ou
privado, comprovando que a LICITANTE forneceu ou está Íornecendo produtos
compativeis em características com o objeto da licitação;

10.í0.1.1 Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de
capacidade técnica para comprovação ao que dispõe o item a), instrumento de nota
fiscal/contrato de fornecimento, respêctivos ao qual o atestado faz vinculação.

'1 O. 1 I QUALTFTCAÇÃO ECONÔMrCO-FTNANCETRA

10. 1 1 .1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e dêmais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

1 0. 1 1 . I .1 Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis assim apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na
Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de
abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extrâído.

a.1.1) Sociedades empresárias, especificamente no caso de
sociedades anônimas regidas pela Lei no. 6.404/76: registrados ou aulenticados na
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da
União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a
sede dâ companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em
que está a sede da companhia;

a.í.2) Sociedades simplês: registrados no Registro Civil das Pessoas
jurÍdicas do local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de
sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.

a.1.3) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão
deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de
abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na
Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.

Governo Municipol de Boturité/CE
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b) Entende-se que a expressão "na forma da ,êí' constante no item a),

no mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão
competente, termos de abertura e encerramento).

c) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente
formalizado e registrado.

d) A êmpresa optante pelo SlsÍema Público de Escrituração Digital -
SPED poderá apresentáJo na forma da lei.

e) Entende-se que a expressão "na forma da ,eí' constante no item d)
engloba, no mínimo:

- Balanço Patrimonial;
- DRE - Demonstraçâo do Resultado do Exercício;
- Termos de abertura e de encerramento;
- Recibo de entrega de escrituraçáo contábil digital; (Para efeito o que

determina o Art. 20 do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);
- Comprovantes/termos de autenticações digitais (assinatura digital), a fim

de garantir a autoria, a autenticidade, a integridade e a validade jurídica do documento
di ital

'1 0. 'l 1 .2 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede
do licitante, dentro de prazo de validade;

10.11.2.1 Na ausência dâ Certidão, a licitante em Recuperação Judicial deverá
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou
assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concêssão judicial da
recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei 14.11212020: ou homologação do
plano de recuperação eÍrajudicial, no caso da licitante sê encontrar em
recuperação extraiudicial, nos termos do artigo 164, § 50 da lei 14.11212020.

lO.l2DECLARAçÔES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATORIA:

10.12.2 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de
2711011999, publicada no DOU de 28110/1999, e ao inciso XXXltl, do artigo 70, da
Constituição Federal, não emprega menorês de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de '16 (dezesseis) anos em trabalho

Governo Municipol de Boturité/CE
do Motriz, S/N, Polócio Entre Rios, Centro,

No 9.555, de 6 de novembro de 2018

CNPJ

OBS': A autenticaçáo de livros contábeis das pessoas jurídicas não
sujeitas ao Registro do Comércio, poderá ser íeita pelo Sistema Público de
Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007,
por meio da apresentaÇáo de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. ío do Decreto

f) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
g) A Escrituraçâo Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas

(RFB n" 142012013 e RFB no 1594) que tratam do SrsÍema Público de
Escrituraçáo Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site
www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentaÇão do
Balanço Patrimonial do último exercicio social, a ser apresêntado no prazo que
determina o art. 5o das lnstruções Normativas da RFB, bem como o que
determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.66912013 de relatoria do
Ministro Valmir Campelo;

10.12.1 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deÍiciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art.93 da Lei no
8.213t1991.

n
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algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital.

10.12.3 Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal

10.12.4 Em se tratando de microem presa ou de empresa de pequeno porte,
declaração subscrita por representante legal do lrcitante afirmando o seu
enquâdramento nos critérios previstos no artigo 30 da Lei Complementar Federal n"
12312006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma
legal.

í 0.13Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio
eletrônico, via Sistema BBMNET.

10.13.'1 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a
apresentação dos originais não-digitais;
10.13.2 Na hipótese de o documento não constar expressamente o prazo de
validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão
emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou
regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta)
dias, contados a partir da data de sua emissáo, quando se tratar de documentos
referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira.

'l0.14Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da
veracidade das informações prestadas na declaraçáo de cumprimento aos requisitos de
habilitação, conÍorme o art. 63, I, da Lei no 14.13312021.

í0.16Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do
sistema, em formato digital, no prazo estipulado pelo(a) Pregoeiro(a).

1 0.1 7Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência:

10.17.1 Complementação de informaçóes acerca dos documentos iá
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época dâ abertura do certame; e

10.17.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;
10.18 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação
poderá sanar erros ou falhas, que não âlterem a substância dos documentos e sua
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

1 0. í I Na hipótese de o licitantê não atender às exigências para habilitação, o(a)
Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

Governo Munici pol de Boturité/CE
Pro z, S/N, o Entre Rios, Centro,
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í 0.15A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitaçáo.
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11 DOS RECURSOS

'l 1.1 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo(a) Pregoeiro(a)
observará o disposto no art. 165 da Lei no 14.133, de 2021.

11.2 O prazo para apresentação das razões recursaisédê3 (três) diasúteis, contâdos
da data de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada
aos demais licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo,
contado da interposição do recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses

í'1.3 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração
de vencedor, sob pena de preclusão.

11.3.1 O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30
minutos, podendo o(a) Pregoeiro(a) dar provimento ou negar o mesmo.

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

í 1.6 Os recursos interpostos fora do prazo não seráo conhecidos.

11.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisáo final da autoridade competente.

12 DAS INFRAçOES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

í 2.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:

12.1 .1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;
12.1 .2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
12.1.2.3 lnjustificadamentê, pedir para ser desclassificado quando encerrada a
etapa competitiva; ou
12.1 .2.4 Deixar de apresentar amostra;
12.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçóes
do edital;
12.1 .3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contrataçáo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

Governo Municipol de Boturité/CE
S/N, Polócio Entre Rios, Centro,Pro
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12.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação
12.1 .5 Fraudar a licitação
12.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
em especial quando:

12.1.6.1
12.1.6.2
tz. l o.J

Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;
Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7
12.1.8

Praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da licitaçáo
Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

12.2 Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo
das responsabilidades civil e criminal:

12.3 Na aplicação das sançóes serão considerados os elementos previstos no art. 156,

§ 1o, da Lei 14.13312021.

12.4 As sanções de advêrtência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade, bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30%
incidente sobre o valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao
prazo de defesa previsto nos ârts. 156 e seguintes , da Lei 14.13312021.

12.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
AdministraÇão, caracletizatá o descumprimento total da obrigação assumida.

í3 DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL E DO PEDIDO OE ESCLARECIMENTO

13. í Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar
esclarecimentos, devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes
da data da abertura do certame.

'13.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.

13.3 A impugnação ao edital e o pedido dê esclarecimento poderão ser realizados na
forma eletrônica, via Sistema BBMNET.

13.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

,14 DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Governo Municipol de Boturite/CE
ntre Rios, Centro,

)

12.2-1 Advertência;
12.2.2 Multa;
12.2.3 lmpedimento de licitar e contratar e
12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
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,êb14,1 Homologado o resultado da licitaçáo, o licitante mais bem classificado terá o prazo
de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela Íixado, sob pena de
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sançóes previstas na Lei no
14.133, de 2021.

14.2 O píazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado,
desde que:

(a) a solicitaçáo seja devidamente justificada e apresentada dentro do ptazo: e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

14.3 A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital

14.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação
do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços
registrados e demais condições.

14.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

14.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realizaçáo de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

14.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condições estabelecidas, Íica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescenles do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

15. DAS INFRAÇÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

15.1.
culpa

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou

15.1.1. Deixar de enlregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

15.1.2.1.
negociação;

Náo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
Deixar de apresentar amostra;
Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do

Governo Municipol de Boturité/CE
S/N, Polócio Entre Rios, Centro,
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15.1 .3. 1 . Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

15.'1.4. Apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação
15.1.5. Fraudar a licitação
'15.1 .6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;
Apresentar amostra falsifi cada ou deteriorada;

15. 1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art.50 da Lei n.o '12.846. de 2013.

15.2. Com fulcro nâ Lei no 14.133, de 2021, a Administraçáo poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

15.2.1 . Advertência;
15.2.2. Multa;
15.2.3. lmpedimento de Iicitar e contratar e
15.2.4. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçáo perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

15.3. Na aplicação das sançóes serão considerados

15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
15.3.2. As peculiaridades do caso concreto
15.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes
15.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública
15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientaçóes dos órgãos de controle.

15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 90 (noventa) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.2, a multa será de
O,5o/o a 15o/o do valor do contrato licitado.

'15.4.2. Parc as infrações previstas nos itens 11.1.4; 11.1.5; 11.1.6; 1'l.1.7 e I1.1.8, a
multa será de 15o/o a 30% do valor do contrato licitâdo.

15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do MotÍiz, S/N, PokÍcio Entre Rios, Centro,
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15.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a .. )
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; '

'l 5.1 .6. 1 .

15.1.6.2.
1 5.1 .6.3.
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'15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado dâ data de sua intimaçáo.

15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das inírações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1:11.1.2 e I í.1.3,
quando não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da
Prefeitura Municipal de Baturité, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens
11.1.4; 11.1.5; 11.1.6; 11.1.7 e '11.1.8, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos itens 11 .1 .1; 11 .1.2 e 11 .1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanÇão de impedimento de licitar e contralar, cuja duração observará
o prazo previsto no art. 156. §50 da Lei n-o 14.13312021

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pr.vo estabelecido pela
Administração, descrita no item 't 1 .1 .3, caraclerizará o descumprímento total da
obrigâção assumida e o sujeitará às penalidâdes e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45.
§4o da lN SEGES/ME n.o 73. de 2022.

15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sançóes de impedimento de
licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das sançôes de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçáo, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.12. Cabeá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançáo de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu recebimento.

í5.13. O recurso e o pedido de reconsideraçáo terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral dos danos causados.

16 DAS DTSPOSTÇÕeS OeRtS

16.í Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico

Governo Municipol de Boturite/CE
Polócio Entre Rios, Centro,
PJno0

r'



t* Baj'çité
GoYetâo ,ttuniciCêt

Ro É ÂGor^

16.2 Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impêça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida/
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormentê estabelecidí
desde que não haja comunicaçáo em conlrário, pelo(a) Pregoeiro(a).

16.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de BÍasília - DF.

í6.4 A homologação do resultado deste licitação não implicará direito à contrataçáo.

16.5 As normas disciplinadoras da licitação seráo sempre interpretadãs em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

16.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

í 6.9 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível
aos interessados no Portal www.novobbmnet.com.br.

16-í0Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET
Licitãções podem ser obtidas nos canais de atendimenlo da Plataforma BBMNET
Licitaçóes, por e-mail, WhatsApp, telefone e chat disponíveis no Portâl
www.novobb mneLcom.br

16.í1Em caso de divergência entre disposiçóes deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.í20 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contralações Públicas (PNCP), no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de
Baturité, endereço e letrôn ico htt p s i/www. b at u r ite. ce. g ov. b r/l i c it ac ao - p h p e no Porta I de
Licitaçôes dos Municípios do TCE-CE, endereço eletrônico https://municipios-
I ic it acoe s. tce. ce. q ov - b r/.

16.í3Quaisquer informações poderão ser obtidas diretamente no Setor de Licitaçáo da
Prefeilura de Baturité, situada na Travessa CÍcero Segundo da Costa, S/N, Centro,
Baturité/CE, ou pe lo e-mail licitabaturite2023@qmail.com

16.14lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

16. 14. 1 ANEXO I - Termo de Referência;

'16. 14.2 ANEXO ll -Modelos de Declarações;

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, S/N, Polócio Entre Rios, Centro,
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í6.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias
de expediente na Administração.

16.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público.

í,,»
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c) Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 7o da

Constituição Federal;
d) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal;

í6.14.4 ANEXO lV - Minuta de Termo de Contrato:

Baturité - CE, 06 de novembro de 2024

Cicero An ousa Bezerra
ORDENADOR DE DESPESAS D E GESTORA DA SECRETARIA DO

DESENVOLVIMENTO ECONOMI SOCIALDO UUI.IICÍPIO DE BATURITE-CE
Gerenciador

Governo Municipol de Boturité/CE
S/N, Polócio Entre Rios, Centro,

- CNPJ no 07,

16.í4.3 ANEXO lll- Minuta da Ata de Registro de Preços;
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1. OBJETO

TERMO DE REFER ÊNcn

Governo Municipol de Boturité/CE 
.

/N, Polócio Entre Rios, Ceri

1..r.: _ lEclslfo oE pREÇos PARA FUTURAS E EVENruAts AoutstçÃo DE Ktr
ENxovAL NATALTDADE lxrs eeeÊs; DESTINADos A ATENDER a aÍexoeR ls
DEMANDAS DA SECRETARIA OO DESENVOLVIMENTO ECOruÔNAICO E SOCIAL
oo uutrttcípto oe getuRtrÉlce. 

., .j :;í.2. DEMONSTnnçÃo oa pReusÃo DA CONTRATAçÃO Nbl. pr_lNo DE
coNrnaraçoES ANUAL: a contratação pretendida está: inseridá i,no prano de
contratações Anual, com previsão para janeiro de 2o2s e alinhada com o planejamento
da Administração.

t.s- oescntçÃo Dos REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO: para atender as tais
necessidade, é importante seguir os requisitos específicos e ipadrõeé êstabelecidos.
Nesse s_entido, alguns requisitos mínimos devem ser atendido§'pard â ébntrataçao ao
objeto. Em síntese, as contratadas deverão obedecer às regras estabeieêidas no edital
de licitação, termo de referência, contrato e proposta, bem- como os seus respectivos
documentos complementares, conforme os casos.
a) as contratações deverão se dar através de pregáo eletrônico.
b) a.contratação será por 12 (doze) meses e poderá ser pronogáda. , . r

c) a(s) contratada(s) deverá(ão) entregar o(s) item(ns) no prrzã,iem remebsa parcelada.
no endereço indicado no editat, oãntro'áa paàronização sêgüioá irê]ãs'rrsãà;;
conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho, luano'o: aa sorÉitaçãoda contratante, conforme estabelecido em Ordem Oà Comjras, nos endereços
especificados no instrumento convocatório;
d) as contratadas deverão fornecer diretamente o objeto, náo podendo transferir a
responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresq ou,, instituição de
qualquer natureza; í i f .t :

e) nos vâlores propostos deverão estar íncrusos todos os custos' oferáciohàis, dncargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquei outros que incidãm
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens:
f) a proposta das contratadas deverão ser redigidas em língua portuguesa, datilografada
ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinÉas ou relsalvas, devéndo a
última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitantê ou se.uiirepresentante
legal. Deverá ainda conter a indicação do banco, número da ccjnta e ias§;tcia, para fins
de pagamento; : 'ij:
g) todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modero,
dimensôes, composições, tipo, fabricante, procedência e demais referências vínculam a
contratada;
h) não haverá exigência de garantia de execução para a presente contrátaÇão;
i) declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçáo, e o declàrànie responderá
pela veracídade das informações prestadas, na forma da lei; 1'. . | .l .!l i
i) será. exigida a apresentação dos documentos de habilitaçâo apénàé- pelo licitante
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a delulgamento; 

'

k) serão exigidos os documenlos relativos à regularidade rrscát, em qualquer caso,
somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas d'o licitante
mais bem classiÍicado; |,,.
l) Atender no que couber as exigências da Resolução Conama n" lSô,:íô,Ue novembro
de 2018, que estabetece a Fase pRocoNVE pB ae exigehcias iâbliprogrania de
controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores - pRôcoNVE'para ã controle
das emissões de gases poluentes e de ruído para veÍculos automotores pesados novos

0 - CNPJ no 07
tÍo,
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m) Essa contratação seguirá as diretrizes para cuidados com o úeio ambiente
indicados pelo CONAMA;
n) a contratada deverá obedecer às Normas Brasileiras Regulamentadoras (NBR)
publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas r (ABNT) ;que tratam a
respeito do objeto em questão; I i ,. i..
o) indicação de marcas ou modelos (artiqo 41. inciso I. da Lei ho 14.i133;.:de 2021): na
presente contretação não serão admitidas a indicação de merces, rcarâôterísticas ou
modelos.
1.4. Em síntese, as contratadas deverão obedecer às regras estabelecidas no edital de
Iicitação, termo de referência, contrato e proposta, bem como os seus respectivos
documentos complementares, conforme o caso. r l

1.5. SUBCONTRATAÇÃO: é vedada a subcontratação compteta ou dà:parcela principal
do objêto da contratação. i" . j ,i ir ' ! :

í.6. GARANTIA DA CONTRATAÇÁO: não haverá exigência da garaniiâ da coniratação
dos artiqos 96 e sequintes da Lei no 14,133. de 2021, uma vez que não poderá implicar
em aumento de custos desnecessários ou mesmo causar restrição a competitividade.
Ademais, essa contratação não despende grandes vultos.
1.7. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados dâ
finalização da liquidação da despesa, e consequente assinatuia; (ia oràem de
pagamêntopelaautoridadecompetente.l1ii..
1.8. Quanto ao pruzo de entrega, os kits objeto da aquisição deve ser entregues em no
máximo em í 0 (dez) dias uteis após a notificação do empenho ao fornecedor no
endereço indicado no edital e Ordem de Compra
1.9. JUSTIFICATIVAS PARA NÁO EXCLUSIVIDADE PARTICIPAÇÃO DE À/lE E EPP
1.9.1. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas,reservades no presente
certame, qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequenó Porte pdlo fatq de que,
a exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta míl
reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos:
1.9.1.1. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não tem se mostrado vantajoso para a administração 1pública municipal,
principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio pohe. Pósici*que é comum
em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, quê se vêrifilue a cotação
com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes;
1.9.1.2. Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes,
de categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de
tipos societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até
para mesma empresa, sendo esta tt/lE ou EPP, quando participà dos dois lotes.ou itens
em cotas diferentes; i iili,'
1 .9.1 .3. Saliênte-se que tais situaÇões podem representar p'rejüízô üô' conj'unto ou
complexo do objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as
adequações de preços, assim como o transtorno de ter que se lidar com dois valores
distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou
contrataçóes, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões. contratuais, além
da Administração náo ter suas necessidades atendidas a contento; i .j l;. ;

1 .9.1 .4. Outro Íator importante é a garantia nos editais de liiitaçãd dcil Munibípio de
BATURITE/CE, do cumprimento das normas contidas nos Art's. 42:a:'45 da Lei n"
12312006 e suas alteraçóes, especificamente no que pertine a garantia da apresentação
da regularidade Íiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate
ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal;

de uso rodoviário, de acordo comas especificações referen
constantes do Guia de Contrataçóes Sustentáveis da AGU;

Governo Municipol de Boturité/CE
S/N, Pokicio Entre Rios, Centro,
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1.9.í.5. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover .o
desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da
eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovaçáo tecnológica (artigo 47 da LC no
123106). Contudo, esta disposiçáo deve ser interpretada à luz da Conslituição Federal,
da Lei no 14.13312.021 (que estabelece normas gerais sobre liiitaçõds). A Constituição
Federal prevê expressamente que no processo licitatório ldevei ser assêgurada
igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo quê a Lei de Licitações
dispóe que este se destina a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoçáo do

1 .9.1 .6. O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 -y!sa ampliar a
participação das ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossufióiênbia econômica
das mesmas acima do interesse público. Dessa forma, é impoúante §cipiisar princípios
pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da economicidade e da
eficiência, buscando-se a "proposta apta a gerar o resultado de contrataçáo mais
vantajoso para a Administração Pública," conforme é vislumbrado no artigo 1ío da Lei n.

(p
4

14.13312.021. 
:

1 . í 0. LEVANTAMENTO DE MERCADO : Para a elaboração j'd
levantamênto de mercado com o escopo de definir o tipo:e

,'!,'
esté ,ETP
soluçao

solução de aquisição

e tipo de objeto/soluçáo
mercado, que ofergcem

i r,iii;i llq..

A aqulsição de produtos acima listados, faz necessários para compor o Kit Auxílio
Natalidade para as gestantes em situaçáo de Vulnerabilidade Social, tal compra justifica
pela necessidade de atender as famílias em situaÇão de vulnerabilidade social pela
Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Social do Município. de defufité/Cg.
Os Benefícios Eventuais são um tipo de proteção social qúe intêgratn as demais
provisões da Política de Assistência Social, portanto, são garantidos 'no âmbito do
SUAS, de acordo com a Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS. Os benefÍcios
eventuais se caracterizam pela oferta de natureza temporária para prevenír e enfrentar
situações provisórias de vutnerabilidade ou agravadas por nasçimentos, mortes,
vulnerabilidades temporárias e/ou calamidades (BRASIL,2018, p9.1.6).iA Lei,Federal
No. 12.43512011, de 1110612011, que altera a LOAS, Lei FeQeral lil"i il:742l1993 de
0711211993, integra os benefícios eventuais ao SUAS, enquantorpoiítiia'públíca.'

observou-se que no mercado oÍertante da
alimentícios.
1.í. E de bom alvitre esclarecer que para ess
grande número de fornecedores existentes no
dentro das especificações solicitadas

2. DESCRIÇÀO DA NEGESIDADE:

Governo Municipol de Boturité/CE
d S/N, Palócio Entre Rios, Ce

, visando o
a contratar,
de gêneros

exrstem um
os produtos

: e servtcos
àssegurar o

2.í. OBJETIVOS:

Cabe destacar que, apesar dos benefícios eventuais se conÍigurarem como direito, os
aspectos burocráticos podem se assentar como entraves para concessãoidos mesmos.
Como já mencionado anteriormente, os benefÍcios eventuais tazem i:irfp_ do SUAS, é
política pública, autorizado por lei, não deve haver empecilho'paia â' 

jcontinuidade 
da

concessão. Em âmbito municipal, os parâmetros para conôessão 'dos Benefícios
Eventuais encontram-se preconizados na Lei lvlunicipal N". 1.735/2017 de 08 de junho
de 2Q17, que define em seu artigo 35, a condicionante para a concessão dos benefícios
eventuaís.
As quantidades dos kits natalidades, sáo baseadas nas idem
contratados nos anos anteriores. A aquisição faz-se necesSáüo
cumprimento da Lei Municipal 1.73512017 de 08 de junho de 2017

- CNPJ no 07
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^#Por fim, a aquisiçáo do Kit Natalidade, entre outros, na perspecliva de ptender aqueles
que enfrentam de forma direta, os impactos das vulnerabilidades e riscos sôciais.'É um.
leque de normativas que respaldam decisões, e que podem ser aluritadas Reóoruçõesdo conselho Municipal de Assistência social-cMAS, legitimãndo, às estratégias
municipais para a efetivação dos benefícios eventuais, os quais se configuram cõmo
política pública, dessa Íorma, direito do cidadão e dever do estado.

2.2-eENerrcrÁRros: i ;,i.
E um leque de normativas que respaldam decisões, e qud poaàm iser ajuntad
Resoluções do conselho Municipal de Assistência social-cMAs, legitimándo
estratégias municipais para a efetivação dos benefícios eventuáis, ós quais
configuram como polÍtica pública, dessa forma, direito do cidadão e dever do esiado.

AS

AS

se

2.3 - LOCALTZAÇÃO:

3.í.

Fornecimento dos bens licitados se dará media
coMpRA/AUToRtzAÇÃo DE FoRNEC|MENTo,
licitante vencedor, que seráo de forma parcelada,
oportunidade administrativa, a necessidade e dispo
Gestora, na sede deste Município.

2.4. RESULTADOS ESPERADOS

A contratação da empresa que fornecerá os kits, deverá etender todas as exigências
legais, de transporte, de prazo. Os contratados deverão obedecer às regras
estabelecidas no edital de licítação, conforme Documento de Formalização de
Demanda. e o Estudo Técnico Preliminar. 

, :li .

considerando que a secretaria do Desenvolvimento Econômicb e sb"1Jr do Municíoio
de Baturité/CE, tem, dentre suas prerrogativas, a execução eÍiciente'e eficaz dos
serviços públicos, visando sempre à melhoria do atendimento à populaçáo, dentro dos
princípios que regem a administração pública

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E VALORES: : , ii 1:;:
os orçamentos foram realizados conforme ." no#â, eltàÉàrcciOas pera

lnstrução Normativa SEGES /ME No 65, de 7 de julho de 2021, qúe dispóe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbíto Do poder
Legislativo ou Município de Baturité / CE. Ainda de acôrdo com o Art. 3o dessa lN,
segue informações mínimas necessárias sobre a pesquisa. de preÇps que inteqra
esse Processo: I - Foi designado(a) o(a) servidor(a) cHREIIANElOúifnn TORRÉS
, , como o agente responsável pela cotação; ll - A pesquisâ de preÇô foi rêalizada
considerando os parâmetros dispostos no art. 50, § 10, da lnstrução Normativa
SEGES /ME No 65, de 7 de julho de 2021, empregados de forma combinada:
prioritariamente, foram consultados os preços através do sítio
"precodereferencia. m2atecnologia.com. br,', uma ferramenta informatizada, cuja
pesquisa baseia-se em resultados de licitações adjudicadas e/o.u;. 6e6o1on"O"t
realizadas pela administraçáo pública o que contempla os pârâmetrcisf(os incisos I e
ll do art. 50 da lN no 6512021 (pesquisa de compras púbiicas dos lúunicípios do
Estado do Ceará, Governo do Estado do Ceará e Governo Federal e pesquisa em
contrataçóes públicas similares). Considerando o Art. 6_0 dessa lN no 65/2021 foi
utilizado, após feito a pesquisas, não encontrando itens,.foram feita através de

Governo Municipol de BotuÍité
S/N, Poldcio Entre Ri

, ; : t.'

nte expedição üe ;ORDENS DE
por parte da administração ao
de acordo com a conveniência e
nibilidade financeira da Secretaria

tc1 i
os, Cerit

il.
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cotação via e-mail, como método para obtenção do preço estimado, a média e
média saneada dos valores obtidos na pesquisa de preços. O valor estimado global
e de RSlTí-:í40,00. (seltlirtái um mit quatrocentosi.q!ãÊfiEEEEFI

Lote 01

R$
8.045

R$
2.970

VALOR
TOTAL

R$
7.312.50

R$
2.642,50

R$
6.520,00

RS
4.790,00

R$
3.917,50

R$
3.085,00

00

00

11.

'10

12.

13.

/ QUANIIDADE TOTAL DE KIT NATALIDADE PARA,.OA!âIII(jÊ&-ilI}KüX§
I :-.'

ER EN
OSP

3.2. A definiçáo dos quantitativos é baseada no lev
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOC
BATURITÉ-CE, tendo em vista a necessidade do município. .

4, FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1. A Licitaçáo fundamentar-se-á nas Leis

Governo Municipol de Boturité/CE i

Proço do Motriz, S/N, Polócio Entre Rios, Centro,

antamento feito pela
IALDO MUNICÍPIO DE

ilr::'
' ll

2

J

8

E
q)

=
Descrição UND QUANTIDADE

NO KIT
VALOR

UNT

1 UNIDADE R$ 6,07
R$

1 .517,50
Banheira para recém nascido

UNIDADE 01
R$ 32,25

R$
8.062,50

Bolsa para bebê medindo 44x32x12
UNIDADE R$ 32,18

Camisetinhas para recém nascidos
confeccionada em material 100%
al odão

UNIDADE
03

R$ 3,96

Cueiro 50x80 cm confeccionado em
matêrial 100% algodão UNIDADE 02

R$ 5,21
R$

2.605,00
Fralda infantil descartável para
cnan s de até 5k PACOTE 03

R$ 17,78 R$
13.335,00

Fralda de tecido duplo '100% algodão 01
R$ 29,25

Müão para recém nascidos
confeccionado em material í 00%

odão
CONJUNTO

0'r

R$ 10,57

I Meias para bebê pacote com seis
ares PACOTE 01

R$ 16,95
R$

4.237,50
Creme preventivo para assaduras em

UNIDADE 02
R$ r3,04

Toalha umedecida desenvolvidas para
h ele do bebêiene da UNIDADE 02

R$ 9,58

Toalha de banho com capuz
UNIDADE 01 .R$ 15,67

Shampoo infantil para cabelos normais
UNIDADE 01

R$ r2,34

14. Colônia infantil dermatologicamente
testada UNIDADE 01

R$ 9,60
R$

2.400,00

CEP 52.750-000 - CNPJ no 07
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7. PACOTE

4.
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I

I

I

I

I
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Algodão í00% hidrófi|o, macio, puro e
não estéril

01

01

li
I
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/a) Lei Federal no 114.133121 e suas alterações;

b) Lei Complemenlar no 12312006 e suas âlterâÇões; e
c) Decreto Municipal de n" O5712023, de 20112123

:

5. DO MODO DE DTSPUTA

MODO DE DISPUTA: ABERTO

6. MoDALtDAoT ol ucttlçÃo:

Pregão (MENOR PREçO POR LOTE)

7. oRGÃo GERENGIADoR

ll::Í - ..:

lr

l

SEcRETARTA Do DESENVoLVTMENTo ECoNôMtco E Soc
wtuNtcÍpro DE BATURITE-cE

B. DEScRTçÃo oa soluçÃo couo uM ToDo

t.

8.1. A contratação da empresa que fornecerá os gêneros alimentícios, deverá
atender todas as exigências legais, de transporte, de prazo. Os contratados deveráo
obedecer às regras estabelecidas no edital de licitação

9. MoDELo oe cesrÃo Do coNTRATo
9.1. RoINA DE FtscALtzAÇÃo corurRltual.

9.1.í. O contrato deverá ser executado fielmente pelas pa
cláusulas avenÇadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021,
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei
caput).

Governo Munlcipol de Boturité/CE

rtes, de acordo com as
e cada p.arte responderá
n? 14.1ip312021, art. 115,L-'. l,ll.:,,.:: f . i'''i

9.1.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133t2021 , ad. í 17, caput)

9.1.3. o fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrêncías relacionadas
a execução do contrato, determinando o que for necessário pâra a irqqülarizaÇão das
faltas ou dos deÍeitos observados (Lei no 14.133/2O21,art. ffZ, §f") i ll:
9.í.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçáo
das medidas convenientes, a situação que demandar decisáo ou providência que
ultrapasse sua competência (Lei n 14.13312021, aÍt. 1í7, s2o). 

l

9.1 .5. o contratado será obrigado a rêparar, corrigir, remover, reconstiuir ou substituir, a
suas expensas, no total ou em paúe, o objeto do contrato em qi:e se jvériticarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais'nêlà empregados
(Lei no í4.133/2021, art. 119).

9.'1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à
Administração ou a terceiros em tazáo da execução do contrato, e.nãó excluirá nem
r.gdr,tziyá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhámentô lelo contratante
(Lei no 14.133/2021, an. 120). . : i :'

CNPJ
Entre Rios, Centro,'
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. 
será responsáver peros rencargôs trabarhistas,previdenciários, fiscais e comerciais resurtantes da execução oôrcatrt" llài' ,,"14.13312021, art. í21, caput).

9'1.7.1. A inadimprência do conrratado em reraçáo aos encargos trabarhistas, fiscais ecomerciais não transferirá à Administração a résponsabilidadé,pelo seu p;;;;"b ;não poderá onerar o objeto do contrato llei n" .t+. i evzorl, ã,r. í'rl:§J,;j,,""- 
' ""- "

9.1.8. As. comunicações entre o órgão ou entidade e a contrataàa devemlser realizadaspor escrito sempre que o ato exigir tar formaridade, admitindo-se, 
"dp"i*;r,";;1",-;uSodemensagemeletrônicaparaeSSefim.(IN5/2d17,art.++,§2).-_

I 1 9.9 órgão ou entidade poderá.convocar representante da empresa para adoção deprovidências que devam ser cumpridas de imediato 1lf.f áli-Of Z, ?rf t;tã;r-
10. D.'AGAMENTo , i,.

10'1-os pagamentos serão rêarizâdos mediante a apresentação da Nota Fiscar e Faturacorrespondente. A Fatura 
. deverá ser aprovada, obriiatoriamente, oãr" õà1",-com petente da S Ec RETARIA Do D ES E NVo T_vr nltr úro 

-Êóôf.tOnlt 
rôà :'r õôó rn"uiüMuNrcÍpro DE BATURTTE-CE do Mun;ípi" J" ô"triitác", qge-atçstará a execuçãodo objeto contratado. : j r

l

13-DoPRAzoELocALDAENTREGA r ;li.il;l:
í 3. t ' o objeto deverá ser entregue na sede da secretaria contratante bu ónde está
indicar, na sede urbana do município de Baturíté-CE.

1.3.2.0 .prazo de entrega/execução do objeto é de forma parcelada, conforme a
demanda, a partir de í0 (dez) dias úteis da emissão da ordem Oç compf.,a1. 

.

t 'Ii,

1O.2-caso o íaturamento seja aprovado pera sECRETARTA Do DESENVOLVTMENTOecoruôrarco e socnrcío ilúNróldíó-DE-à;iúditã, ;;;;#;ü'J";efetuado até o í 0o (décimo) dia útit após o protoiorã a" r"irr" p.G cbüiÉÃiÃcióf,ii '

1O.3-Havendo eÍro na apresentação da Nota Fiscar ou dos documel,tàj pertinent", 
"contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a tiquidação dã uJJõÁíJããà, i"r.exemplo, obrigação financeira pendente, d""orrenie dé penalidade i'.po"tã ãinadimplência, o pagamento ficará sobrestado até quã a Contratada pdü;; ;;medidas saneadoras. Nesta_hipótese, o ptazo para pagamento iniciar_se_á após àcomprovaçáo da regurarização da situação, não acarreiãndo quatquei oÁ* í.iã "Contratante. | ) : t..

riití't. Dos REcuRSos E DA pREVtsÃo onçauenrÁntn. i : .

11.í. As despesas deconentes da Ata de Fiegistro Jé Éàço, conerão pera fonte de
:",::r^": j:1:)-:rsão(s) /entidade(s) participanle(s) do sRÉ tsi.i"À, ãJÁ"st"i;;;;rreços), a ser tnÍormada quando da lavratura do contrato, e informado no EpT.

í2. pERrooo oe vroÊr.rcn E DE pRoRRocaçÃo coNTFtATo: i i ,

i. j.i i.
12.1-0 p.tazo de vigência do contrato a ser cerebrado é até 121io.e1 lr.,Lôe", a partir dasua assinatura, podendo ser pronogado na forma do artigo ios aá rci 

""'r+.ràà, 
J"2021 Podendo ser prorrogado na iorma dos artigos 106 e í07 da Lei n. 14.133; J;2021.

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, S/N, Polócio Entre Ri
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í4. DAS oanrclçÕes Do FoRNEcEDoR
14.1. Sáo obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesteÁnexo:
a) exe..r 'tar o fornecimento dos bens licitados dentro dos padióes ésiabelecidos pelo
rrluttlcÍpto, de acordo com o especificado no instrumento convocatôrio e no Anexo l,
que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normás técnicas que
eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais
prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui
estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impgstos,itaxâs e quaisquer
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quai§quer ieÀcargos judiciais
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e cômerciais.resultantes da
execução do contrato que lhes sêjam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em
decorrência do fornecimento;
c) a reparar, conigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou inconeÇõds: :

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao tVutttôiptó bu a terceiros.
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimbnto, hão. excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamenio pelo órgão
interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competênéia do
representante do contratado deverão ser comunicadas a seu§ superiores em temDo
hábil para a adoção das medidas convenientes; , : i lf) aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acré3cimoé io'ur' supressões
quantitativas que se fizerem no fornecimento , alé 2so/o (vinte e cinco) por cento do valor
inicial atualizado do contrato, na forma da Lei no 14.133121.
g) a entrega dos produtos deverá ser efetuada de forma a não comprometer o
Íuncionamênto do fornecimento, e deverá cumprir o cronograma éxpedído pela
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOGÀLDOIMUI.IICíPIO OC
BATURITE-CE do Município de Baturité/CE. i.. . ,i ,i i;i, :

h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega,i não 'sêrido acbitos os
produtos que estiverem em desacordo com as especifiiações constantes deste
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de
períeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNIcíplo, cuias reclamacôes
se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUN|cÍplo. imediatamênte
e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quanao daiexecüção do contrato;
i) dispor-se a toda e qualquer fiscarização do MUNIcÍplo, no iocant5 âo fornecimento
do material, assim como eo cumprimento das obrigações previstas neste Termo;
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer
natureza;
l) comunicar imediatamente ao MUNlciplo qualquer alteraçãó oconidd no endereco,
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimenio âe corrés'bonaênôia;
m) possibilitar ao MUNIcÍplo efetuar vistoria nas suas instalaçôes, a'Íimlde verÍficar as
condições para atendimento do objeto contratual;
n) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas
nas normas regulamentadoras pertinentes;
o) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNIcÍplo, no prazo de
24 (vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte: o obiêtoirecusado oela
administração, caso constatadas divergências nas especifi'caçOéS,: âs normas e
exigências especificadas no Termo de Referência, no Edital oü na carta proposta do
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Contratado, ou, quando for o caso, da amostra/protótipo, com o material entregue, /
sujeitando-se às penalidades cabíveis; i , i11.l ) /'
p) provilenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e s-ein ônu! para o
MUNICIPIO, a correção ou substituição, dos bens que apresentem deÍeito durante o
período de garantia;
q) prestar manutenção gratuita sobre todas as peças, componentes e acessórios dos
bens objeto deste Termo, durante o prazo de garantia;
r) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigiloisobre quaisquer dados,
informações, documentos, especificações técnicas e comerôiais dcis' . materiais do
MUNICIPIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter acessô, ou ir.ie'Venham a ser
confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento objeto desta ata;
s) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNlCiplO, devidamente
identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo,
sua razáo social, nome completo do empregado e fotografia 3x4; .

t) arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dosimaferiais até o(s)
local(is) de entrega; i. f i ,

u) informar nas embalagens de transporte do produto, mediante eticiuétà ou gravaÇão
na própria embalagem, em letras de tamanho compatível, os seguintes dados:
marca/Íabricante, quantidade contida em cada caixa, número do Contrato, no e data da
Ordem de Fornecimento e o nome da fornecedora/fabricante;
v) manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições, de: habilitação e
qualificaçáo exigidas no Edital relativo à licitação da qual decóneu b iÉesente ajuste,
nos da Lei no 14.133121, que será observado, quandô doé -6iagamentos à
CONTRATADA

15. SAO RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR AINDA:
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do
fornecimento em questáo, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados,
mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, ieximi6rOôio MUNICÍplo
de qualquer solidariedade ou responsabilidade; i i ; l

b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNTCíe|O por
autoridade competente, em deconência do descumprimento de lei ou de regulamento a
ser observado na execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais
serão reembolsadas ao t\ilUNlCiPlO, que ficará, de pleno direito, autorizada a
descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor'conês'pondente.
í5.1. O fornecedor autoriza o MUNICíP|O a descontar o vaior . cdnàspondente aos
referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentês aod pagamentos que
lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou
extrajudicial, assegurada a prévia deÍesa.
15.2. A ausência ou omissão da fiscalizaçáo do MUNICÍP|O não eximirá o fornecedor
das responsabilidades previstas neste termo.
15.3. Todo o material deverá ser comprovadamente de primeiia qualid{de não sendo
admitido, em hipótese alguma, a entrega de materíal reutilizado §u reqoàdicionado.
15.4. A falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incümbe'aó Vencedor, não
poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou
inexecução dos serviços objeto deste contrato e não a eximirá das penatidades a que
está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES
1 6.1 - Comete infraçáo administrativa o fornecedor que cometer
previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021 .

Governo Municipol de Boturité/CE
S/N, Polócio Entre Rios, Centro,
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a) Advertência; , ;,;,,b) Multa de í,0 % (um por cento) sobre o valor estimaUó .,do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fomecedor; i 1 l'

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administraçã'o Pública díreta e
indireta do ente federativo que tiver eplicado a sançáo, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá,o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximô de 6 §àis) anos, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade màiS §rave;

I

,i^0
16.2-0 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no art. 155 da Le!
14.133121 Íicará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e crimínal, às seguinte§...,
sanções previstas no art. 156 da Lei 14.133121: '.

16.3-Se a multa aplicada e as indenlzações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor,
judicialmente

a diferença será descontada da garantia prestada ou tsêrá cobrada

16.4-A aplicaçáo das sanções previstas neste Aviso de Contrataçã oDi reta, em hipótese
alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à Adminlstração
Pública.

16.5-A penalidade de multa pode ser ap
sançóes.

Governo Municipol de Boturité/CE
S/N, Polócio Entre Rios, Centro,

licada cumulativamente âs dêmâis

í7.DAS OBRTGAÇoES DA CONTRATANTE

í7.í-A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(A) todas as
condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo
Contratual, consoante estabelece a Lei Federal n'14.133121; ; : i ,.
a)Exigir o cumprimento de iodas as obrigações assumidas pelô Contrat d , dé acordo
com o contrato e seus anexos; , i,'. '

b)Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Reêrência;
c)Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a
sua correção, certificando-se de que as soluçôes por ele propostas sejam as mais
adequadas. j I ,, .l.,,
d)Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorfeç.lóe§ verificadas no
objeto fornecido, parâ que seja por ele substituído, reparado ou conigidó,lno total ou em
parte, às suas expensas;
e)Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
diã, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos,
encaminhando os apontamentos à autoridade competente: parai as' providências
cabíveis; i' i l:"'
f)Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente âo objêtb:executado, no
prazo, forma e condiçóes estabelecidos no presente Contrato, conforme cronograma
físico-financeiro;
g)Aplicar ao Contratado sançóes motivadas pela inexecuçáo total ou parcial do Contrato
e pelas demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante;

i i'i
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h)Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de Baturité para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento deIoQtisaeóes neloContratado; ; i,,
i)Náo responder por quaisquer compromissos assumidos rpelo I Gontratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem iomo por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
j)Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou
adotar providências cabíveis para a regularidade do inÍcio da sua exequção.,

1 , '; ; 
',18. JULGAMENTO DAS PRoPoSTAS: : : :

18.1. A Pregoeira efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "menor
preço por lote", podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta
diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor por lote, para
que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua laceitiçfio, observados
os prazos para fornecimento, as especificaçóes técnicas, parâmetio! mínimos de
desempenho e de qualidade e demais condições deÍinidas. : I r

18.2. Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta
acima do valor de referência, a Pregoeira negociará a redução do preço com o seu
detentor.
18.3. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e or-denadas as ofertas, a
pregoeira comprovará a regularidade de situação do autor da melhor froçiosta, avaliada.
A Pregoeira verificará, também, o cumprimento das demais exigênciad para habilitação.
í8.4. No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado
deverá apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos previstos, a contar da
convocação pela pregoeira através do chat de mensagens.
18.5. A inobservância aos prazos elencados neste termo de referência, ou ainda o envio
dos documentos de habilitação e da proposta de preços em desconformidade com o
disposto neste edital ensejará a inabilitação do licitante e cons{quentb.'Oésclasiificação
no certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito pela pregoeirà.i.r. '

18.6. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante
desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance
que atenda ao edital. , i .: l,
í8.7. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos,. a iproposta que não
atender as exigências fixadas neste Edital. I ' i 

,

18.8. Havendo lances no tempo de disputa da sessâo pública, a proposta final de
preços do licitante detentor da melhor oferta dêverá ter seus valores unitários e totaís
ajustados de forma que os preços de cada um dos itens não resultem, após os ajustes,
inexequíveis ou superfaturados. 

l
'18.8.1. Definido o valor final da proposta, a pregoeira coúvocaiá orarrematante
para anexar em campo próprio via internet (sistema ou e-mâil;, no'piazo de até 02
(duas) horas, a proposta de preços com os rêspectívos viloresl readequados ao
úÍtimo lance oÍertado.
15.8.1.1. O e-mail para envio da proposta adeq uada e lícitabaturite202 3@qmail.com

concomitantemente com os docume e habilita o exi idos no ed

19. DOS DOCUMENTOS DE HABTLITAÇÃO , , i

19.í. Os INTERESSADOS, habititar-se-ão à presente i.licitaçáô r mediante a
apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quaisl seráb :ahalisados pela
Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.i
19.2. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema,
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oiário dstabelecidos para
possibilidade, por meio

*^va descricão do obieto ofertado e o preco ,atéadataeoh
abertura da sessão pública, quando será encerrada tal
eletrônico (upload), nos Íormatos (extensões) "pdf, "doc', 'xls',"png" ou.jpg,, observado

limite de 6 Mb para cada arquivo,
lataforma https://novobbmnet. com. b

conforme regras de aceitação estabelecidas pela
Í1.

o
p
OBSI: Havendo a necessidade de envio de documentos, de ilita ao
complementares, necessários à confirmação
apresentados, o licitante será convocado a en
sistema e ou via e-mail, no prazo de 02 (duas)
19.3. Os documentos apresentados deverão ser
seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com
exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as Íiliais. caso a Empresa

daqueles exigidos jneste Edital e já
caminháJos, em formato digital, via
horas, sob oena de inabilitacão.
obrigatoriamente, da mesma sede, ou

seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sed
documentação. i

e Q9e ppresçntou
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a

a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no
registro público de empresa mercantil da Junta comercial; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. . i : i

b) ATO CONSITUIVO, ESTATUTO OU lCONirúTO SoCtAL
CONSOLIDAOO em vigor devidamente registrado no registio públiôo de empresa
mercantil da Junta Comercial, êm se tratando de sociedades empresárias e, no caso de
sociedades por açóes, acompanhado de documentos de eleiÇão de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opêra com averbação no registro da Junta onde
tem sede a matriz- ! r ,j .!. .

c) |NSCR|çÃO DO ATO CONST|TUT|VO, nô casb.ae sociedades
simples - exceto cooperativas - no Cartório de Registro àas pebsoas Jurídicas
acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no cartório de Registro das pessoas
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no cartório onde tem sede a matriz.

d) DECRETO DE AUTORTZAÇÃO, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ATO DEi REGISTRO DE
AUTORIZAÇÃO PARA FUNCTONAMENTO expedido peto órgãô comiétente, quando a
atividade assim o exigir.

e) coPlA RG E cPF Do(s) SoctO(s) ADMIN|STRATOR(S) oU
TITULAR DA PESSOA JURíDICA.

í9.4. RELATIVA À HABI LIAÇÃO JURíDIcA:

9.5. RELATIVA A REGULA RIDADE FISCAL E TRABALHIST

(cNPJ);
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional idei

:

Governo Municipol de Boturité/CE
z, S/N, Poldcio Entre Rios, Centro,

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estaduai ou municipal,
conforme o caso, relativo ao domicÍlio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contrâtual;

c)Provasderegularidade,emplenavalidade'paracom:
c.1) A comprovaçáo de REGULARIDADE para com at Fazenda, Federal

deverá ser feita através da certidão de regularidade de Débiios: rdtatiúos a ôréditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da união (cND), emitidas irela Receita Federal do
Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/pGFN no 1.751, de 2 de outubrô de 2014;
. c.2) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual

deverá ser feita através de certidão consolidada Negativa de Débitos inscritos na
Dívida Ativa Estadual;

as Jurídicas
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Na foma do que dispóe o aft- 42 da Lei Complem.énrar no 123, de

14.12.2006, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das'. microempresas e
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

Para efeito do dr,sposÍo no item acima, as ME e EPP, por ocasião de
pafticipação neste procedimento lícitatório, deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que
esta apresente alguma restrição -, . '.

Havendo alguma restrição na comprovação da iegulalidàde fiscal, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteís, contado a paftirldo m'orhénto em que o
proponente for declarado o vencedor do ceftame, para regulaização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais ceiidões negativas ou
positivas com efeito de cedidão negativa.

Será inabilitado o lícitante que não atender às,exigências deste edital
referentes à fase de habilitação, bem como apresentar os documentbs Qefeituosos em
seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não apreseintar Q iesularização da
documentação de Regularidade Fiscat e Trabalhista no prazo definido'nô item aéima.

c-3) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal
deverá ser feita através de Certidáo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na
Dívida Ativa Municipal.

d) Piova de situação regular perante o Fundo delGarantiaipor Tempo de
Serviço - FGTS, através de Certificado de Regularidade - CRF;'

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio
de í943." (NR), conforme Lei 12.44012011 de 07 de julho de 201.1.

í9.6. QUALIFICACÃO TÉCNICA:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e

compatível em características com o objeto da licitação, fomecido através de atestado
(s) de capacidade técnica, fornecido 1i; por pessoas jurídicas de ;dúqito público ou
privado, comprovando que a LICITANTE forneceu ou está fomeéndo produtos
compatíveis em características com o objeto da licitaÇão.

b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de
capacidade técnica para comprovação ao que dispõe o item a), instrumento de nota
fiscal/contrato de fornecimento, respectivos ao qual o atestado faz vinculaçáo.

19.7. RELATTVA À OUAUHCACÃO eCOruÔmrCO-rrX ANCEIRA:
a) balanço patrimonial, demonstração de reiulta

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
a.í) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e

Demonstrações Contábeis assim apresentados:
a.1.1) Sociêdades empresariais em geral: registrados pu autenticados

na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de ôópia do termo
de abertura e de encenamento do Livro Diário do qual foi extraíQo i i I

a.1.2) Sociedades empresárias, especiÍicamente , no caso de
sociedades anônimas regidas pela Lei no. 6.404/76: registrados ou autenticados na
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da
Uniáo, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a
sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em
que está a sede da companhia; i :

a.1.3) Sociedades simples: registrados no Re§istro Civil das Pessoas
jurÍdicas do local de sua sede; caso a sociedade simples adotelum dos tipos de

Governo Municipol de Boturité/CE
S/N, Polticio Entre Rios, Ce
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sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. i j ' l

a.1.4) As empresas constituídas á menos del um ánô: apresentarão
deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licltante, acompanhado dos termos de
abertura e de encenamento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na
Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo iontador ou outro
profissionat equivalente, devidamente registrado no Cgnsellioi l'Regional de
Contabilidade. I i,; :,

b) Entende-se que a expressão "na forma da ,e/ constante no item a),
no mínímo: balanÇo patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão
competente, termos de abertura e encerramento).

c) As cópias deveráo ser originárias do Livro Diário devidamente
formalizado e registrado.

d) A empresa optante pelo S/sÍema Público d? Esiritltíação Digital -
SPED poderá apresentá-lo na forma da lei. r j r 

i

e) Entende-se que a expressão "na forma da IeÍ' coástante no item d)
engloba, no mínimo:

- Balanço Patrimonial;
- DRE - Demonstração do Resultado do Exercícig; :

- Termos de abertura e de encerramento; , : , 
:

- Recibo de entrega de escrituraçáo contábil di§ital; (P.arp efeito o que
determina o Art. 2o do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018); 1 i i:

- Comprovantes/termos de autenticações digitais (assinatura digital), a fim
de garantir a autoria, a autenticidade, a integridade e a validade jurídica do documento
d ital

f) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
g) A Escrituração Digital deverá estar de acordo comras lnstruções

Normativas (RFB n' 142012013 e RFB no 1594) que tratam ;do: SrsÍàma Público de
Escrituração Digitat - SPED. Para maiores informaçàes, ivéiicar , o sÍe
www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentaião do Balanço
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art.
5o das lnstruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no
Acórdão TCU n" 2.669/20'13 de relatoria do Ministro Valmir Campeto. , I

h) certidão negativa de feitos sobre falêncÍa expedida pelg,distribuidor da
sede do licitante, em data não superior a 30 (trinta) dias t:

.I 9.8. DEMAIS EXIGÊNCIAS
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854,

de 2711011999, publicada no DOU de 28110/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 70, da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze)lanosj c'onfórme modelo
constante dos Anexos deste edital; : 1 I i.

b) Declaração de que suas propostas econômicas co.mpreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trãbalhistas assegurados na
Constituição Federal.

Governo Municipol de Boturité/CE
z, S/N, Polócio Entre Rios, Centro,

OBS': A autenticação de livros contábeis das pessoâs jurídicas não
sujeitas ao Registro do Comercio, poderá ser feita pelo Sislema Público de
Escrituração Dígital - Sped, instituído pelo Decreto no 6.022, dê 22 dp jq4eiro de 2007,
por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil do ÍVlinistério da Fazenda. (Art. ío do Decreto
No 9.555, de 6 de novembro de 2018
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19.9. Todos os documentos de habilitação exigidos nesse processo deverão ser
apresentados, através do sistema da plataforma eletrônica, em original ou cópia
autenticada, mesmo os documentos diqitalizados, que devem rêtratar Íielmente a
condição do documento original ou autenticado. Caso o licitante contrarie ou deixe de
apresentar qualquer uma dessas exigências, o mesmo será inabilitado. '

í9.í0. Os documentos expedidos pela lnternet poderão ser ápresentãdos em forma
oriqinal ou cópia reproqráÍica sem autenticacão. Entretairto, éstarão sujeitos à
verificâçáo de sua autenticidade através de consulta realizada pela Pregoeira.
19-11. Será lnabilítado o licitante que náo atender as exigências do edital reÍerentes à
fase de habilitaçáo, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus
conteúdos e formas.

aturité/CE, í 1:de novembro de 2024

Cicero Antôn a Bezerra
ORDENADOR DE DESPESAS DA

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
E GESTORA DA SECRETARIA DO

pfr

4

CIALDO MUNICÍPIO DE BATURITE-CE
! j:
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ANExo r -MoDELos DE DECLARAçÕES

DECLARAÇÃo Do cuMpRtMENTo Do Drsposro No tNctso xxxilt Do ARÍ. 7" DA
CoNSTITUIÇÁo FEDERAL

Razáo Social e ou Nome) _, CNPJ e ou CPF no

sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins
de direito. especificamente -para participaçáo de licitaçáo na modalidade de PREGÃO
ELETRONICO (No DO PREGAO ELETRONICO), sob as penas da lei, que não realiza trabalho
noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de
dezesseis anos, salvo na condiÇáo de aprendiz, a partir de quatoze anos, nos termos do inciso
XXX|ll do art. 70 da Constituigâo Federal de 1988.

Por ser verdade, firmo(amos) a presente

_, em de de

(Razão Social e ou Nome) CNPJ e ou CPF no

DECLARAÇÃo DE oUE SUAS PRoPoSTAS ECoNÔMICAS CoMPREENDEM A
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS

ASSEGURADoS NA coNSTrrurÇÃo rroennl

sediada (endereço completo)
Declaro (amos) para todos os flns de direito, especiÍica_mente para- participaÇão de licitaçáo na
modalidade de PREGÃO etelnÔUcO (N" DO PREGÃO elernÔltCo1, sob as penas da lei,
que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis tÍabalhistas, nas normas infralegais,
nas convençÕes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.

em de de

(Nome e Número CarteiÍa de ldentidade do Declarante)

OBS..'as declarações deverão ser emitídas em papel timbrado da empresa proponente e
carimbada com o número do CNPJ.

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do MotÍíz, S/N, Polócio Entre Rios, Centro,
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ANEXO ill - MTNUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO 

-

Pregão Eletrônico no
Processo no

Aos _ dias do mês de _ de 20_, a Prefeitura Municipal de Baturité, Estado do
Ceará, inscritâ no CNPJ sob o n.o.........-. através da Secretaria de
neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador de Despesas, da Secretaria de

(Órgão Gerenciador), Sr.(a) , considerando o julgamento

1. DO OBJETO

2.1. O preço registrado, as especificaçóes do objeto, as quântidades de cada item,
fornecedor e as demais condiçóes ofertadas na proposta são as que seguem:

3. oRcÃo(s) cERENcTADoR E pARTrcrpANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador
EcoNôMrco E socrAlDo
Beturité/Cê.

será a SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO
MUNICíPlO DE BATURITE-CE do Município de

4.1. Durante a vígência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP
poderão adeir à ata de registro de preços na condição de não pafticipantes,
oôservados os segulnÍes requr.sitos:

Governo Municipol de Boturité/CE
Polócio Entre Rios, Centro,

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Marca

(se exigida no
edital)

Unidade Quantidade Valor Un Valor Total

Proço do Motriz, 5/N,
CEP:62.760-000 - CN PJ no

)

da licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, Processo Administrativo n.o
........, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta Ata de
Registro de Preços, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade
cotada, atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes
às normas constantes na Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e no Decreto Municipal
no 05712023, de 20112123 e em conformidade com as disposições a seguir:

1.1 A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E
EVENTUAIS AOUISIçÃO DE KIT ENXOVAL NATALIDADE (KITS BEBÊS}
DESTINADOS A ATENDER A ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DO
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO MUNICíPIO DE BATURITÉ/CE,
especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo ao Edital do Pregão
Eletrônico no _, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas
cujos preços tenham sido registrados, Índependentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAÇOES E QUANTTTATTVOS

Especificação

4. DA ADESÃO À erl Oe REGTSTRO DE PREçOS

íl
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4.1 .1 . apresentação de justificativa da vantagem da adesão; ' \l *!= ,,
4.1 .2. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadoràii-'ãl;7
fornecedor.

4.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade
não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa
dias, obseruado o prazo de vigência da ata.

4.3. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administraçáo
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências
voluntárias, não Íicando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma
do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021 .

4.4.
preços_

E vedado efetuar acréscimos nos quantitalivos fixados na ata de registro de

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DAATA DE REGISTRO DE PREçOS

5.1. A validade da Ata de Registro de PreÇos será de t (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada
por igual perÍodo, mediante a anuência do fornecedor, desdê que comprovado o preço
vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contrataçáo
e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsáo no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício Íinanceiro.

5.1 ,2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão
de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conforme o art. 95 da Lei no 14.133, de 2021 .

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo
de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preçós poderão ser
alterados, observado o aÍl. 124 da Lei no 14.133, de 2021 .

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de rêgistro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, S/N, Poldcio Entre Rios, Centro,

CEP: 62.760-000 - CNPJ no 07
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5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos v
do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e u

5.4.2.2- Manliverem sua proposta original

5.4.3. Será respeitada, nas conlrataçôes, a ordem de classificação dos licitantes ou
dos fornecedores registrados na ata.

5.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que
mantiverem sua proposta original.

5.6. A habilitação dos licitantes que comporão a que se refere o item 5.4.2.2 somente
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e
nas condiçóes estabelecidos no edital; e

5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços
nas hipóteses previstas no item g.

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.8. Após a homologação da licitaçáo, o licitante mais bem classificado, será
convocado para assinar a ata de registro dê preços, no prazo de 05 (cinco) dias, nas
condiçóes estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem
prejuÍzo das sançóes previstas na Lei no 14.133, de 2021.

5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual período,
mediante solicitaçáo do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela
Administração.

5.9. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital

5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposlo
no item 5.6, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.1 1 . Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1 , aceitar a
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado
e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.'1 1 . 1 . Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.1 1 .2. Adjudicar e firmar o contrato nas condiçóes ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a
negociaçáo de melhor condição.

Governo Municipol de Boturité/CE
5/N, Polócio Entre Rios, Cêntro,

- CNPJ no 07
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5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas
condiçóes estabelecidas, mas não obrigará a Administraçáo a contratar, facultada a
realização de licitação especÍÍica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

6. alrenaçÃo ou ATUALtzAÇÃo oos pREços REGtsrRADos

6.1. Os preços registrados poderáo ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsÍveis de consequências incãlculáveís, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art.
124 da Lei no 14. 1 33, de 2021 ,

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contrataçáo direta de cláusula
de reajustamento ou repâctuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no
14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o
fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7- í . 'l . Caso não aceite reduzir seu preço aos valores pralicados pelo mercado, o
Íornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicação de penalidades adminislrativas-

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir
seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fomecedores que
tiveram seu registro cancelado.

7.'1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos deconentes da ata de registro de
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação

Governo Municipol de Boturité/CE
S/N, Polócio Entre Rios, Centro,Proço do Motriz,

cEP:62.760-000 - CNPJ no 07.
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou a superveniência de disposiçóes legais, com comprovada repercussão sobre os
preços registrados;

-.r

'I



u B_al.rrité
Govetâo *tuni.ipàt

io É 
^6on^

com vistas à alteração contratual, observado o disposto no arl. 124 da Lei no í4.133, de
2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovaçáo de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

7.2.í. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do
preço registrado em relação às condiçóes inicialmente pactuadas.

7.2.2. Náo hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgáo ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1 , sem prejuízo das
sanções previstas na Lei no 14. 1 33, de 2021 , e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o
disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociaçóes, o órgáo ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize
o preço registrado, conforme previsto no ilem 7.2 e no item 7.2.1, o ôrgáo ou entidade
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva
alteraçáo do preÇo registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,
observado o disposto no aÍl. 124 da Lei no 14.133, de 2021 .

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre
os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participantê; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante

8.3. O órgáo ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

Governo Municipol de Boturite/CE
5/N, Polcício Entre Rios, CentÍo,
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8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou
entidade náo participante, seráo observados os limites previstos no art.32 do Decrêto
no 11.462, de2023.

8.5. Competirá ao órgáo ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que
sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do
Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de
registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação
ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra cenlralizada, nos
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada
será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS
PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor

9. 1 . l . Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1 .2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.í.3. Náo aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, s 20,
do Decreto no 11 .462, de 2023: ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no
14.133, de 2021.

9.1 .4. 1 . Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do
caput do art. 'í56 da Lei no 14.133, de 2021 , caso a penalidade aplicada ao fornecedor
nâo ultrapasse o prazo de vigência da ata de regislro de preços, poderá o órgão ou a
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquãnto
perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os
princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compóem o cadastro de reserva,
observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

Governo Municipol de Boturité/CE
Pokicio Entre Rios, Centro,
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9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de
mercado tornar-se supeÍior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, §
30 e 27, § 40, ambos do Decreto no 11.462, de 2023.

.IO. DAS PENALIDADES

9.4.1 . Por ruzão de interesse público;

10.1 . O descumprimento da Ata de Registro de
penalidades estabelecidas no edital.

Preços ensejará aplicação das

10.í.í.As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no
registro de preços que, convocados, náo honrarem o compromisso assumido
injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades deconentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 70, inc. XlV, do
Decreto no 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. go, inc. lX, do Decreto no
11-462, de 2O23).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualqu.er das ocorrências previstas no item 9.1 , dada a necessidade dà instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDTçOES GERATS

11.1. As condiçóes gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigaÇões da Administração e do fornecedor registrado, penalidadés e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao
edital.

Para Ítmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

SIGNATÁRIOS:

Orgão Gestor Nome do Titular Cargo CPF Assinatura

Detentores do Re . de Pre Nome do Representante Cargo CPF Assinatura

Governo Municipol de Boturité/CE
riz, S/N, Polticio Entre Rios, Centro,
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ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATO N"

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
enrunrrÉ, arnevÉs DA sEcRETARtA
DE COM A EMPRESA

PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA:

A Prefeitura Municipal de Baturité, Estado do Ceará, inscrita no CNPJ sob o
.., através da Secretaria de neste ato representada

doravante denominada
........, inscrita no CNPJ

por seu Ordenador de Despesas, Sr(a)

no , com endereço na Rua representada por seu sócio
administrador, Sr portador do CPF no ao fim assinado,
doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o processo de Pregáo
Eletrônico no em conformidade com o que preceitua a Lei no 14.133,
de ío de abríl de 2021 sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e
condições a seguir ajustadas

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1- o presente contrato tem como fundamento o edital do pregão Eletrônico n"
e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei no 14..i33, de.,lo
, com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao
seu objeto, e no Decreto Municipal no OS7lZO23, de ZOt12l23.

CLAÚSULA SEGUNDA. OO OBJETO

de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

de abril de 2021
cumprimento de

CLAÚSULA TERCEIRA. DO VALOR

3.1- A CONTRATANTE pagará ao
contrato o valor global de R$ _

2.1- O presente contrato tem poÍ objeto e a

CONTRATADO pela execução do objeto deste

CLAUSULA QUARTA - DAS OBR|GAÇOES DA CONTRATANTE

4.12. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(A) todas as
condiçóes necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo
Contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 14.133121.,

4.1 3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

4.14. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Reíerência;

4.15. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo

Governo Municipol de Boturité/CE
5/N, Polócio Entre Rios, Centro,
- CNPJ no 07
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para a sua coneção, certificando-se de que as soluçôes por ele propostas sejam as
mais adequadas.

4. í 6. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes
verificadas no objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, às suas expensas;

4.17. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou
comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

4.18. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto
executado, no ptazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato, confoime
cronograma f ísico-financeiro;

4.19. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecuçáo total ou parcial do
contrato e pelas demais infrações administralivas sujeitas à fiscalização do contratante;

4.20. cientificar o órgão de representação judicial da prefeitura Municipal de Baturité
para adoçáo das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

4.21. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

4.22. Previamente à expediçáo da ordem de serviço, verificar pendências, liberar
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

CLÁUSULA eutNTA - DAS oBRtcAçoes ol GoNTRATADA
5.í-DAS OBRIGAçOES DO FORNECEDOR: a) executar o fornecimento dos bens
licitados dentro dos pâdrões estabelecidos pelo MUNlCiplO, de acordo com o
especificado no instrumento convocatório e no Anexo l, que faz parte deste instrumento,
observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o
fornecimento, responsabilizando-se ainda por evenluais prejuízos decorrentes do
descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais
ou e)Írajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relaçáo a terceiros, em
decorrência do fornecimento,
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou inconeçóes;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICíplo ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, náo excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do
contrato. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do
representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes;

Governo Municipol de Boturité/CE
do Motíi z, S/N, Polócio Entre Rios, Centro,
.760-000 - CNPJ no 07
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f) aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões
quantitativas que se fizerem no fornecimênto, alé 2so/o (vinte e cinco) por cento do vdgy'
inicial atualizado do contrato, na forma da Lei no i4.133121.
g) a entrega dos produtos deverá ser eÍetuada de forma a náo comprometer o
funcionamento do fornecimento, e deverá cumprir o cronograma expedido pela
SEcRETARTA Do DESENVoLVTMENTo EcoNôMtco E socÁLDo uüNtcipro oe
enfURlTÉ-Ce do Município de Baturité/CE.
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os
produtos que estiverem em desacordo com as especificações constentes deste
instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de
perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNIcÍplo, cuias reclamacões
se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNIcíplo, imediatamênte
e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
i) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MuNlciplo, no tocante ao Íornecimento
do material, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo,
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer
natureza;
l) comunicar imediatamente ao MUNIcÍplo qualquer alteração oconida no endereço.
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
m) possibilitar ao MUN|cíPlo efetuar vistoria nas suas instalações, a Íim de veriÍicar as
condições para atendimento do objeto contratual;
n) respeitar e Íazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas
nas normas regulamentadoras pertinentes;
o). substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICíP|O, no prazo de
24 (vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela
administração, caso constatadas divergências nas especificaçôés, às normas e
exigências especificadas no Termo de Referência, no Edital ou na carta proposta do
Contratado, ou, quando for o caso, da amostra/protótipo, com o material entregue,
sujeitando-se às penalidades cabíveis;
p) providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ônus para o
MUNICIPIO, a correção ou substituição, dos bens que apresentem defeito durante o
período de garantia;
q) prestar manutenção gratuita sobre todas as peças, componentes e acessórios dos
bens objeto deste Termo, durante o prazo de garãntia;
r) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do
MUNICÍPIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser
confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento objeto desta ata;
s) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICíP|O, devidamente
identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo,
sua razáo social, nome completo do empregado e fotografia 3x4;
t) arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s)
local(is) de entrega;
u) informar nas embalagens de tÍansporte do produto, mediante etiqueta ou gravaçáo
na própria embalagem, em letras de tamanho compatível, os seguintes dados:
marca/fabricante, quantidade contida em cada caixa, número do Contrato, no e data da
Ordem de Fornecimento e o nome da fornecedora/fabricante;
v) manter, durante a vigência do Contrato, todas as condiçôes de habilitação e
qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste,
nos da Lei no 14.t33121, que será observado, quando dos pagamentos à
CONTRATADA.

P

Governo Municipol de Boturité/CE
z, S/N, Polócio Entre Rios, Centro,
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5.7. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto.

5.8. Executar o obieto do Contrato, de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta apresentada, a partir do
recebimento da Ordem de Serviço emitida pela Secretaria de

5.9. Manter durante toda a duraçáo do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçóes assumidas, todas as condições de qualificação exigidas no processo.

5.10. Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. '137, ll, da Lei no 14.13312021).

5. 1 1 . Providenciar a imediata correçáo das deficiências e/ou irregularidades apontadas
pela CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE
e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou inegularidade cometida por seus
empregados e/ou prepostos envolvidos na execução do objeto contratual.

5.12. Efetuar comunicaçáo ao contratanle, assim que tiver ciência da impossibilidade
de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de açôes de
contingência cabíveis.

5. 1'1. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante
ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei
Federal no 14.133121;

5.í2. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual;

5.7. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
notificado o prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria de

não serão considerados como inadimplemento contratual

5.1 3. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condiçáo de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

CLÁUSULA SEXTA . SUBCONTRATAçÃO

6. í. Não será admitida a subcontrataçáo do objeto licitatório

CLÁUSULA SETIMA - OO PRAZO DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO DO
OBJETO

7.1- O prazo de vigência deste contrâto é alé 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado nos casos e formas previstos no artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.
Podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e í07 da Lei n' 14.133, de 2021;

Governo Municipol de Boturité/CE
S/N, Polócio Entre Rios, Centro,Proço do Motriz,

CEP: 62.760-000 - CNPJ no 07



[-.Im Ba,'çité6ov.?ao ,aúai.tp.t

io a ^coi^ ,'6$7.2- o objeto do contrato será recebido pelo liquidante na respectiva secretaria de
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, de acordo com o Termo de Referência.

ctaúsute otrAVA - DAs coNDtçôEs DE eAGAMENTo

8.4. Os pagamentos serão realtzados mediante a apresentação da Nota Fiscal e
Fatura correspondente. A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Setor
competente da Secretaria de
objeto contratado.

, que atestará a execução do

8.5. Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria de
, o pagamento será efetuado até o 'l0o (decimo) dia útil após

o protocolo da fatura pela coNTRATADO(A)

8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento flcará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras- Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

ctÁusuta NoNA - cARANne oe execuçÃo

9.2. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cuúsuu DEcTMA - DA FoNTE DE REcuRsos

í0.í- As despesas em questão serão custeadas pela Dotação Orçamentária no
Fonte: _; Elemento de Despesas no

CLAÚSULA OÉCIUI PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

11.'1- Os preços são firmes e ineajustáveis;

cLAúsuLA oÉclml sEGUNDA - DAS ALTERAçoes cotttRltuets

12.1- Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei Federal no 14.133121 ,

12.2- A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nâs mesmãs condiçôes contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.4- Registros que não caracterizam alterâção do contrato podem ser reatizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
Federal no 14.133121 .

cLÁusuLA DÉcrMA-sEcuNDA - DAs sANçÕEs ADMtNtsrRATtvAs

Governo Municipol de Boturite/CE
S/N, Polócio EntÍe Rios, Centro,
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12.3- As supressôes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
termo de contrato.
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í 2 6. comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das
inírações previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2OZ1 .

12.7 - o fornecedor que cometer qualquer das infraçôes discriminadas no art. 155 da
Lei 1.4 133121 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções previstas no art. í 56 da Lei 14.133t21:

i) Advertência;
j) . Multa de 1,0 % (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor,
k) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administraçáo pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, quando náo se justificar a imposição de penalídade mais grave;
l) .. . Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, qué impedirá o responsáver
de licitar ou contratar no âmbito da Administração pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

12.8. se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente-

12? A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em
hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causaào à
Administração Pública.

12.10. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

CLÁUSULA DÉcIMA-TERcEIRA - DA REscIsÃo

13.1- A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados
nos incisos I a lX do art. 137 da Lei Federal no 14.133121;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediaçáo ou por comitê
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração, reduzida a termo
no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

13.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos I a lX do art. 137 da Lêi Federal no
14.133121, sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;

13.3- A rescisáo contratual de que trata o inciso I art. 137 acaneta as consequências
previstas no art. '139, incisos la lll, ambos da Lei no 14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MoDELoS DE ExEcUçÃo E GEsTÃo
CONTRATUAIS

14.1- O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e
condições de conclusáo, entrega, observaçáo e recebimento deÍinitivo constam no
Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência.

Governo Municipol de Boturite/CE
S/N, Polócio EntÍe Rios, CentÍo,
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cr-Áusule oÉctma eurNTA - DA FrscALtzAÇÃo Do coNTRATo

15.1. A fiscalização do presentê contrato será exercida por o represen tante A/
SECRETARIA Do DESENVoLVIMENTo EcoNÔMIco E SocIALDo MUNIcíPIo DE
BATURITE-CE , ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da
execução do contrato e de tudo dará ciência à Administraçáo.

cuÁusuu oÉcrua sExrA - oa RuauclçÃo

16.1- lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçáo deste instrumento nos
termos e condições previstas no art. 54 da Lei Federal no 14.133121.

clÁusuu oÉctua sÉnul - Dos cAsos ourssos

17.2. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei no 14.í33, de 202í e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉGIMA oITAVA - DAs DISPoSICoES FINAIS

18.í- Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa
e exclusiva, do acordo entre elas celebrado;

í8.2- Obrigaçáo da contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas neste processo.

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA. Do FoRo

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Baturité, para conhecimento das questôes
relacionadas com o presente Contrato que náo forem resolvidos pelos meios
administrativos.

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus
jurídicos e legais efeitos.

Baturité-Ce, _ de de

(Nome do Ordenador de Despesas)
Secretaria de

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Nome do Representante da Empresa
Nome da Empresa

CONTRATAOA

I 2.
Nome
CPF:

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, S/N, Polócio Entre Rios, Centro,

CEP:62,760-000 - CNPJ no 0

Gor.t.o AuniciDrt

Nome:
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